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RESUMO 

 

O artigo traz uma discussão acerca do papel dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia em um cenário de 

precariedade imposto a partir do ano de 2017 pela Emenda Constitucional 95/2016. O cenário supressivo surge em um 

momento de expansão e notoriedade dos Institutos Federais. O trabalho tenciona aspectos sobre a evolução do papel 

do ensino técnico na educação brasileira, traçando uma linha do tempo desde a criação das instituições federais de 

ensino técnico até a sua atualidade dentro do cenário educacional brasileiro. A falta de investimentos e a retirada de 

recursos como elementos que impactam na formação profissional e intelectual promovida pelos institutos federais 

operam mudanças que afetam diretamente as instituições que, historicamente, detêm reconhecimento pela sociedade 

por sua excelência. Os Institutos Federais com sua atuação verticalizada tornam-se inovadores no contato direto dos dois 

níveis educacionais que estão previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LEI 9394/96), básico e 

superior, e inauguram um espaço acadêmico diverso e ampliado. A partir dessas considerações, os autores do artigo 

objetivam discorrer sobre a importância da existência dos IFs e da sua preservação em ambientes de periferia nos quais 

há pouca ou nenhuma visibilidade social. A escolha metodológica se deu a partir da revisão bibliográfica, o que levou os 

autores a concluírem que investimentos governamentais em tecnologia e educação não são gastos acessórios, mas sim 

patrimônio para a constituição de um país justo e solidário para todos e que a possibilidade da diminuição dos 

investimentos nos Institutos Federais contribui para um discurso de inutilidade do acesso das classes menos favorecidas 

a níveis de ensino elevados e qualificados através do ensino público.  

 

Palavras-chave: Institutos Federais. Educação Pública. Reforma Fiscal. 

 

ABSTRACT 

 

This paper discusses the role of Federal Institutes of Education, Science and Technology in a scenario of precariousness 

imposed since 2017 by constitutional amendment 95/2016. The suppressive scenario comes at a time of expansion and 

notoriety of Federal Institutes. This study focuses on aspects concerning the evolution of technical education in Brazil, 

drawing a timeline from the creation of federal institutions of technical education to the current moment within the 

Brazilian educational scenario. The lack of investments and the withdrawal of resources as elements that impact on 

professional and intellectual formation promoted by Federal Institutes operate changes that directly affect the institutions 

that historically hold recognition by society for their excellence. The Federal Institutes with their vertical performance 

become innovative in the direct contact of the two educational levels that are provided in the Law of Guidelines and 

Foundations of National Education (LAW 9394/96), basic and high, and inaugurate a diverse and expanded academic 

space. Based on these considerations, the authors of this paper aim to discuss the importance of the existence of the IFs 

and their preservation in periphery environments in which there is little or no social visibility. The methodology was based 

on literature review, which led the authors to conclude that government investments in technology and education are not 

complementary expenses, but heritage for the constitution of a fair and supportive country for all and that the possibility 

of reducing investments in Federal Institutes contributes to a discourse of uselessness of access of the less favored 

classes to high and qualified levels of education through public education.  

 

Keywords: Federal Institutes. Public Education. Tax reform. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este artigo tem como objetivo elaborar uma discussão fundamentada sobre a contribuição dos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia para o desenvolvimento social de regiões periféricas 

do Brasil, e, especialmente, do Rio Grande do Sul. Este trabalho compreende os Institutos Federais como 

uma nova opção de formação profissional e intelectual que surge em um contexto histórico recente, no final 

dos anos 2000, com a transformação de Escolas Técnicas e Centros Federais de Educação Tecnológica 

(CEFETS) em instituições verticalizadas e com as vantagens de ensino pluralizadas que são nomeadas a partir 

de então como Institutos Federais. Neste trabalho, em particular, pretendemos dar atenção ao caso de um 

Campus localizado na região periférica da cidade de Porto Alegre, o qual pertence ao Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul. No trabalho fazemos referências aos motivos que 

levaram à implantação da instituição naquele bairro e defendemos a importância desses estabelecimentos 

para o desenvolvimento sustentável das regiões que ocupam.  

O percurso metodológico, de abordagem qualitativa, sustenta-se na pesquisa bibliográfica, que 

“implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e 

que, por isso, não pode ser aleatório” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 38). Utilizamos como fontes, autores como 

Eliezer Pacheco (2008) e Boaventura de Souza Santos (2010) que nos auxiliam a pensar sobre a Universidade 

do século XXI, outras fontes também dão margem ao estudo, tais como a legislação e documentos 

concernentes à implantação dos Institutos Federais e à constituição da Rede Técnica Federal de Educação, 

bem como artigos científicos e livros sobre os temas relacionados. A bibliografia ora analisada permite 

compreendera relevância dessas Instituições de Ensino Médio e Superior, frente aos objetivos que as 

constituíram, quando ponderamos um cenário de possível degradação dos investimentos em educação à luz 

da implantação da Emenda Constitucional 95 de 15 de dezembro de 2016, a qual altera a Constituição da 

República Federativa do Brasil para um novo regime fiscal (BRASIL, 2016).  

Os Institutos Federais são instituídos a partir da Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, no bojo da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, a partir dos antigos Centros Federais de 

Educação Tecnológica (CEFETS), Escolas Técnicas, Agrotécnicas e escolas vinculadas a Universidades, 

determinando assim a sua organização, atuação e finalidades. De acordo com o Sítio Eletrônico do Ministério 

da Educação,  

 

[...] em 29 de dezembro de 2008, 31 (trinta e um) centros federais de educação tecnológica 

(Cefets), setenta e cinco unidades descentralizadas de ensino (Uneds), trinta e nove escolas 

Agrotécnicas, sete Escolas Técnicas Federais e oito escolas vinculadas a Universidades 

deixaram de existir para formar os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(BRASIL, 2020). 

 

A Lei 11.892/2008 define que a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica passa 

a ser composta pelas seguintes instituições: os Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia; a 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná; os Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da 

Fonseca – CEFET RJ e CEFET Minas Gerais; Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais e o Colégio 

Pedro II.  

Registra-se que os Institutos Federais mencionados possuem natureza jurídica de autarquia
1
, ou seja, 

possuem autonomia relacionada ao orçamento, ao regime didático, pedagógico, disciplinar e jurídico, nessa 

senda, problematizamos a viabilidade de sustentação dessas instituições, caso precisem comportar sua 

natureza verticalizada
2
 com a diminuição de investimentos previstos com a definição política que acontece a 

partir de 2016, enquanto muitos de seus campi ainda estão em processo de implantação e fixação territorial 

e que abrigam cursos de nível superior dos mais diversos, inclusive licenciaturas, que objetivam a formação 

de professores. Sobre o presente artigo destaca-se que o texto se constitui em um exercício de estudo 

                                                             
1
 Aqui referimos autarquia no sentido empregado no direito administrativo, ou seja, uma espécie de entidade pública da 

administração pública indireta que são criados por lei específica e com personalidade jurídica especificada em lei e, por 

este motivo, com autonomia jurídica e financeira. Essa autonomia aplica-se ao recebimento dos seus recursos a partir do 

executivo e execução orçamentária conforme a sua independência. 
2
 A natureza verticalizada criada nos Institutos Federais objetiva, o aperfeiçoamento da infraestrutura física e de força de 

trabalho, integrando os dois níveis do sistema educacional brasileiro: Educação Básica e Ensino Superior.  
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preliminar e relacional, que prevê uma situação hipotética a partir da Emenda 95/2016 que institui um novo 

regime fiscal com vigência por 10 anos consecutivos. Tal abordagem fez parte de um exercício metodológico 

reflexivo realizado pelos autores do artigo durante o segundo semestre do ano de 2018, ano marcado por 

incertezas no campo político nacional.  

 

2 A ESCOLADE QUALIDADE VAI ATÉ AS PERIFERIAS ATRAVÉS DE UM NOVO FORMATO DE ENSINO  

TÉCNICO E TECNOLÓGICO  

 

Para realizar este estudo, escolhemos um Campus localizado na periferia da cidade de Porto Alegre 

pertencente ao maior Instituto Federal do Rio Grande do Sul. Realizamos esta opção por dois motivos, o 

primeiro deles refere-se à proximidade de uma das autoras com a escola, por ocasião de sua ocupação 

profissional como servidora técnica-administrativa na área de Orientação Estudantil daquela instituição, e, 

também, por que podemos observar a partir do campo teórico escolhido, que esse instituto possui algumas 

particularidades que se relacionam de forma direta com um dos principais objetivos do nosso trabalho, o de 

demonstrar que instituições como estas, principalmente quando se instalam em regiões de periferia, elevam 

a qualidade cidadã das suas populações.  

No decorrer do texto sustentamos a ideia da criação e manutenção dos institutos como uma solução 

estatal de aperfeiçoamento democrático que envolve tecnologia e educação, em uma vantajosa pluralidade 

de ações que beneficia as relações sociais que envolvem a profissionalização da classe trabalhadora. A 

análise dos documentos da política de implementação dos institutos, a sua posterior legislação, além da 

atitude pedagógica que propõe a verticalização não só dos seus saberes, mas também do seu modo de 

organização física, demonstra que o intuito destes institutos e, em especial, do instituto mantenedor do 

Campus, o qual se constituiu como objeto de análise do trabalho, não é o de transferir “qualquer” tipo de 

educação às classes subalternas e exploradas para quem se direcionam as políticas, mas sim, um tipo de 

educação que tem como pilar o comprometimento de desenvolver com o viés crítico, de qualidade 

democrática, uma educação assentada na perspectiva sustentável das regiões, já que vincula as 

características dos territórios às atividades ofertadas pelos cursos no instituto. A literatura disponível sobre o 

tema nos leva a observar que este foi um movimento marcante na mudança do perfil das políticas de 

formação profissional no domínio da Educação Cientifica e Tecnológica do Brasil que provém de uma 

tradição tecnicista e exacerbadamente comprimida pelas necessidades determinadas pela exploração do 

mercado de trabalho
3
.  

As classes alijadas dos processos de distribuição de bem-estar social tiveram seu acesso aos direitos 

coletivos ampliados de forma considerável durante os governos do Partido dos Trabalhadores (2003 a 2016). 

Tais observações podem ser acompanhadas através dos resultados reunidos e publicizados nas avaliações do 

INEP/2016 
4
. As publicações do INEP demonstram um expressivo resultado intelectual dos alunos de ensino 

médio dos Institutos Federais, ao comparar com os índices advindos de estudantes de escolas particulares. 

Convém destacar que os estudantes das famílias mais abastadas possuem uma condição pregressa favorável, 

no qual os objetivos de preparação para a entrada nas universidades e para o acesso aos cursos com 

profissões reconhecidas socialmente são influenciados desde a mais tenra idade. 

A qualidade educacional propiciada pelos institutos devolve aos discentes, condições de igualdade 

                                                             
3 

Durante o trabalho, nos preocupamos em ressaltar as diferenças abarcadas entre os conceitos de mercado e mundo do 

trabalho. Como campo teórico de disputa se faz necessário chamar atenção para o fato de que a ideia de mercado de 

trabalho que utilizamos aqui pertence ao campo econômico de pensamento liberal, em que o estado torna-se impulsor e 

refém da usurpação do capital. Já o conceito de “mundo do trabalho” identifica-se com o campo econômico de 

pensamento humanístico, onde o trabalho deve refletir a melhoria das condições materiais para todos os cidadãos de 

forma justa e solidária com distribuição de renda e diminuição das desigualdades.   
4
 Em 2016, os IFs registraram médias de 564,93 no ENEM, segundo tabulação da Folha do ENEM, publicada em revista 

sobre a prova, no jornal a Folha de São Paulo. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2018/01/1950323-apesar-de-cortes-institutos-federais-lideram-nota-do-enem-

em-14-estados.shtml. Os IFs aparecem apenas 3% abaixo dos resultados das escolas privadas naquele ano. A partir de 

2017, o INEP anunciou o encerramento da avaliação por escolas, substituindo-o pelo Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB). O indicador mensura o resultado dos estudantes nas provas através de avaliações de larga escala 

realizadas a cada dois anos. O INEP aplica avaliações na rede pública e em uma porcentagem da rede privada, buscando 

identificar os níveis de aprendizagem dos estudantes avaliados.  
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educacional, pois a estrutura, o investimento, o quadro técnico de profissionais habilitados para as áreas às 

quais acessaram através de concurso público reservam as condições necessárias para a retomada de 

eventuais “lacunas” na aprendizagem. A configuração dos IFs destaca-se frente à maioria das instituições 

públicas pelas características quanto ao assessoramento e ao acolhimento no âmbito estudantil. 

Como padrão em todos os institutos federais coloca-se à disposição do usuário uma infraestrutura 

pedagógica que engloba: assistência social, orientação estudantil, fomento à extensão e à pesquisa, entre 

outras iniciativas de auxílio aos alunos, além disso, destacam-se os Núcleos
5
 de reconhecimento 

representativo que discutem sobre gênero e minorias raciais e indígenas, sinalizando que a inclusão dos 

alunos não acontece apenas pelo seu acesso, mas também pela sua permanência e pela exequibilidade do 

seu êxito. Este movimento está presente não apenas no ensino médio, mas também no incentivo aos cursos 

de nível superior, como os de licenciatura, formação pedagógica e bacharelados tecnológicos, além da 

Educação de Jovens e Adultos preservando ao longo da sua história a preocupação com o acesso de adultos 

excluídos do sistema escolar e que procuram, fora da idade regular, retomar seus estudos.  

Neste contexto é importante observar a análise de alguns pesquisadores que discutem o acesso das 

classes subalternas ao ensino regular e à sua capacidade econômica e psicológica de sustentação nesses 

ambientes. Estudiosos como Bourdieu e Passeron (1992) que abordam esta discussão de forma aprofundada 

cunhando inclusive o conceito de Violência Simbólica
6
, fazem-no observando o sentido de reprodução de 

desigualdades operado pela escola e refletindo sobre a responsabilidade desses sistemas que, a priori, já 

excluem determinados atores previamente à sua entrada nos bancos da escola. Além disso, a partir do 

recorte do sistema escolar francês o qual dedicaram suas pesquisas, vislumbram características importantes 

do sistema escolar universal e dão importância singular também ao conceito de Capital Cultural
7
, sobre o 

qual discorrem como determinante para o êxito escolar.  

Estudiosos inspirados na matriz teórica humanista e progressista comumente posicionam-se 

favoráveis às políticas de acesso e às chamadas políticas compensatórias, para a introdução de alunos à 

Universidade. Os estudiosos defendem que uma porcentagem de vagas, além de outros benefícios tais como 

bolsas para estudantes que pertençam a minorias raciais ou que sejam oriundos do ensino público são 

fundamentais para a inclusão, já que avaliam que estes estudantes não concorrem em condições igualitárias 

com os outros.  

Ressalta-se que faz parte do modelo eurocêntrico imposto desde a colonização em toda a América 

Latina, principalmente no Brasil, altamente capilarizado nas políticas educacionais, uma herança cultural que 

confere a alguns sujeitos, maior aproximação a oportunidades em detrimento de outros, e isso torna 

explícita a diferenciação e a hierarquia com que a educação foi tratada ao longo dos séculos como bem e 

capital cultural. De acordo com Carlos Roberto Jamil Cury (2005, p.15): 

 

Tais políticas afirmam-se como estratégias voltadas para a focalização de direitos para 

determinados grupos marcados por uma diferença específica. A situação desses grupos é 

entendida como socialmente vulnerável, seja devido a uma história explicitamente marcada 

pela exclusão, seja devido à permanência de tais circunstâncias em sequelas manifestas. A 

focalização desconfia do sucesso das políticas universalistas por uma assinalada 

insuficiência. Focalizar grupos específicos permitiria, então, dar mais a quem precisa, 

compensando ou reparando perversas sequelas do passado. Isso se baseia no princípio da 

equidade, pelo qual, como já se afirmava na Antiguidade Clássica, uma das formas de fazer-

se justiça é tratar desigualmente os desiguais. 

 

Há ainda debates que assinalam os casos extraordinários de êxito e permanência destes atores, tais 

                                                             
5
 No Campus analisado, assim como em todos os outros Campis pertencentes a este Instituto existem os Núcleos de 

Ações Afirmativas (NEABIS) e os Núcleos de Estudos e Pesquisas em Gênero e Sexualidades (NEPGS) neles são realizadas 

ações e discussões sobre os temas com a participação dos alunos e de toda a comunidade escolar.  
6
 Um tipo de violência velada e sutil que ocorre no ambiente escolar e que de certa forma impõe um modo de 

superioridade para o modo de pensar e de ser de alguns atores em detrimento de outros. Sobre a violência simbólica: 

Todo poder de violência simbólica, isto é, todo poder que chega a impor significações e a impô-las como legítimas, 

dissimulando as relações de força que estão na base de sua força, acrescenta sua própria força, isto é, propriamente 

simbólica, a essas relações de força (BOURDIEU; PASSERON, 1992, p.21). 
7
 Viagens, acesso à cultura escrita, à literatura e às experiências articuladas com o mundo intelectual desde a infância 

seriam responsáveis por certa vantagem para a vivência escolar.  
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pesquisas, que, indo além de categorias como renda e escolarização familiar, também buscam refletir sobre 

ações positivas ocorridas durante o processo escolar e assim, sobre o processo subjetivo destes jovens 

universitários, na maioria das vezes e principalmente nas grandes cidades, advindos de favelas e 

comunidades distantes de oportunidades. Tais estudos indagam sobre o fato de que, apesar de todas as 

dificuldades, tais indivíduos conseguem romper com o estigma que carregam. Neste sentido, ao apontar 

alguns limites para a teoria da reprodução, como pode ser observado ao final da obra Bourdieu e a 

Educação, dos professores Cláudio Marques Martins Nogueira e Maria Alice Nogueira (NOGUEIRA; 

NOGUEIRA, 2004), que ancorados na discussão de Lahire (1997), discorrem sobre a relevância de um estudo 

representativo sobre o conjunto particular desta população de estudantes, revela-se oportuna a observação 

de diferentes dimensões do êxito e do fracasso, e os efeitos cumulativos da escolarização anterior para o 

desenvolvimento de uma vida acadêmica de sucesso apesar dos muitos percalços já apontados.  

Neste sentido alguns estudos das décadas de 1990 e dos anos 2000, que tem como representantes 

Zago (2006), Viana (1998) e Mariz, Fernandes e Batista (1999), ao refletir sobre casos diferenciados ou 

percursos surpreendentes nos meios desfavorecidos, percebem que a maioria dos trabalhos aborda os 

motivos dos fracassos e pouco avaliam os êxitos e exceções contidos nesses universos. E assim, argumentam 

sobre resultados que contemplam também o sucesso das classes menos favorecidas e validam a importância 

da criação de oportunidades seja através de ações afirmativas ou de outros estímulos e inclusão social, os 

quais poderiam fornecer estratégias inovadoras para a criação e desenvolvimento de políticas públicas com o 

objetivo de ensejar mudanças de estrutura. Por este viés, somos levados a refletir sobre uma melhor 

compreensão do termo minorias, substituindo-o por maioria de excluídos dos processos regulares de ensino, 

porque mesmo ampliando a entrada destes atores, observamos que o acesso, sem a efetiva possibilidade de 

permanência, e a atenção aos diferentes aspectos destes problemas, não produz alterações substanciais no 

arcabouço social pelo qual se objetivam tais políticas.  

Por todas as considerações feitas sobre os institutos federais percebe-se que sua estrutura, valores e 

princípios, estão voltados para a valoração da permanência e do êxito de seus alunos, manifestado através 

de políticas compensatórias ou do incentivo às potencialidades dos estudantes, demonstrando que na 

prática os dois tipos de teorização são complementares e elevam a qualificação educacional. Nesse sentido, 

os Institutos contribuem de forma efetiva com o êxito e a permanência dos alunos, já que estão estruturados 

de forma a valorizar os aspectos que diferenciam seu público para que possam compreendê-los e auxiliá-los 

em seu processo de acesso aos bens sociais através da garantia de uma educação qualificada 

democraticamente. 

A história das escolas técnicas no Brasil desenvolve-se em consonância com os objetivos de uma 

mínima manutenção financeira das classes populares, ou seja, a aprendizagem de um ofício técnico que 

enseje uma subsistência digna. A tradição colonizada do nosso país distinguiu durante longo tempo o 

trabalho manual e técnico do trabalho intelectual. Os hábitos aristocráticos contribuíram para esta 

diferenciação que seguiu influenciando a constituição das escolas profissionais até os anos 2000. O início do 

século XXI deu início a algumas discussões mais aprofundadas sobre a necessidade de aproximação entre a 

técnica
8
 e a intelectualidade, ou seja, entre os procedimentos e a tecnologia. Somado a isso é importante 

mencionar que entre o final do século XIX e o início da Segunda República, a Educação Profissional esteve 

associada à filantropia ou caridade (FONSECA, 1961), proporcionando o ajustamento necessário aos 

desvalidos daquele contexto histórico. A educação profissional tinha uma função instrumental, seu papel 

estava a serviço de ocupar aqueles que não tinham muitos recursos com saberes voltados ao trabalho, 

servindo como estímulo para as futuras escolhas profissionais. Inicialmente, a educação técnica não foi 

concebida com o objetivo de permitir a ascensão dos menos favorecidos para o acesso à elite intelectual e 

econômica do país. Portanto, ao falar de educação técnica e, principalmente, de acesso à educação técnica, 

estamos colocando no centro da discussão as oportunidades educacionais que são criadas para as classes 

sociais desfavorecidas, centrada nos sujeitos que historicamente foram vítimas da exploração do trabalho.  

A abolição do trabalho escravo em 1888 contribuiu de forma determinante para a constituição de 

                                                             
8
 A diferenciação entre técnica e intelectualidade aqui explicitada guarda íntima relação com o conceito de intelectual 

orgânico de Gramsci (1985) em que o autor discorre sobre a afirmação de que todos os homens são intelectuais, porém 

apenas alguns exercem esta função na sociedade e por este motivo a representam racionalmente. Existe um tipo de 

intelectualidade empregada no trabalho manual, porém esta não é racionalizada e representativa. 
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uma massa de indigentes que resiste há séculos frente ao aumento da desigualdade social
9
. Os negros 

abolidos foram largados a própria sorte, sem qualquer benefício para a reconstrução das suas vidas. De 

forma diversa, os imigrantes europeus, tiveram um destino diferente desde sua chegada ao Brasil e 

encontrou nestas terras um porto seguro e um esperançoso, apesar de difícil, novo começo. O povo negro 

liberto, ao contrário do Europeu não recebeu cotas de terras ou afagos e incentivo para dar início à 

constituição da sua estruturação de subsistência. Os cidadãos negros sempre desqualificados pela 

exploração, não possuíam nenhum trabalho e nem bens que os garantissem amparo, e agrupados aos 

miseráveis, aos enfermos, órfãos e aos considerados doentes mentais, somaram-se na composição desigual 

do país.  

Apesar da Lei Áurea e da intenção questionável de liberdade ensejada por esta lei, os escravos não 

lograram acesso a oportunidades através do trabalho, da dignidade do trabalho, mesmo que trabalhassem 

de forma incansável e fossem mantidos em condições subumanas como relatam as memórias de 

Baquaquá
10

às quais utilizamos para ilustrar nossa argumentação. Sobre Baquaquá, sabe-se que foi um 

escravo Muçulmano, sequestrado e trazido para o Brasil em 1845, que viajou a bordo de um navio negreiro. 

Escolhemos esta memória para exteriorizar o sentimento dessas pessoas que são seqüestradas das suas 

pátrias para viver o martírio do exílio e do tratamento desumano à que é submetido à maioria do povo 

negro desde então. Segundo Mahommah Gardo Baquaquá, a vida de um escravo era como uma sentença de 

morte em vida, ao que acrescenta: “Imagino que, em toda a criação, haja apenas um lugar mais horrível do 

que o porão de um navio negreiro, e esse lugar é aquele onde os donos de escravos e seus lacaios muito 

provavelmente se encontrarão algum dia” (MARTINS; OLIVEIRA. 2016, n.p).  

A história contrastante de um país tão rico e desigual como o Brasil e que se constituiu a partir da 

exploração da mão de obra escrava, da negação da herança cultural indígena e do enaltecimento dos 

imigrantes europeus constituiu um sistema escolar elitista, que fortalece o racismo, o obscurantismo, o 

conservadorismo e a pobreza, os quais aliados relativizam os direitos e a democracia. Estas, entre outras 

peculiaridades, também favorecem a formação das periferias das grandes cidades que se instalam em 

condições adversas e precárias, mas que também se estabelecem e se fortalecem para existir e resistir apesar 

dos empecilhos impostos cotidianamente. As circunstâncias desta história que interliga ensino técnico, 

desigualdade, racismo e exploração, entre outros, e que é contada de forma diferente quando se expressa 

através do olhar do usurário e do excluído, contém a eclosão de bairros como o que escolhemos apresentar. 

 

3 UMA ESCOLA FEDERAL EM UM BAIRRO DE PERIFERIA 

 

Conforme assinalado anteriormente escolhemos realizar a nossa reflexão a partir de um Campus de 

Instituto Federal que possuísse uma localização periférica, para tanto, de acordo com a evolução do texto, 

parece-nos adequado que a partir deste momento possamos nomear o Campus ao qual nos referimos e por 

este motivo traçar a sua história de forma a demonstrar todas as suas peculiaridades. De acordo com os 

documentos oficiais do município de Porto Alegre, o Bairro Restinga surge entre os anos de 1960 e 1970 do 

Século XX. Nestes anos em que a cidade de Porto Alegre já possuía certo desenvolvimento no que se refere 

à organização urbanística e por este motivo, de estruturação citadina, que o Bairro da Restinga tem seu 

início.  

A cidade de Porto Alegre de 1960 iniciava a abertura de grandes avenidas e a construção de prédios 

                                                             
9
 Pesquisa do IBGE de 2019 revela o abismo de oportunidades educacionais entre brancos e negros, demonstrando 

índices inferiores dos negros em relação aos brancos no que se refere aos anos de estudo, no tocante também à 

alfabetização e à frequência à escola. A título de representação se comparar os índices de analfabetismo entre pessoas 

negras e brancas na Zona Urbana os negros aparecem 3,7 % na frente dos brancos e, na zona rural, a diferença amplia-se 

em 9,7%. Estes dados são de 2018 e foram publicados em 2019. Para acessar a pesquisa: 

https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101681. 
10 

“A biografia de Baquaquá passou mais de um século e meio sem uma edição nacional. Os historiadores brasileiros 

Bruno Véras e Nielson Bezerra, com apoio do Ministério da Cultura e do governo do Canadá, uniram-se para concluir a 

tradução iniciada pela pesquisadora Silvia Hunold Lara, da Universidade de Campinas, ainda em 1988. Orientado pelo 

pesquisador canadense Paul Lovejoy, responsável pelo relançamento recente da biografia em inglês, Véras ampliou o 

escopo da versão brasileira”(MARTINS; OLIVEIRA, 2016, n.p). Até a submissão deste artigo, a supracitada tradução 

ampliada ainda não foi publicada. Para maiores informações, remetemos os leitores a uma tradução feita por Lucciani 

Furtado da biografia de Baquaquá (BAQUAQUÁ, 2017). 
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inovadores. O brilho que chegava com o desenvolvimento, fazia também chamar atenção para o fato de 

alguns problemas paisagísticos na área habitacional principal da cidade, mais especificamente na sua área 

central, área esta para a qual reservavam o estereótipo de cartão de visitas da capital do Rio Grande do Sul. 

Com o intuito de criar alternativas para os moradores das regiões alagadiças e insalubres desta localidade é 

criado o Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB) em 1965, assim, moradores de iniciais vilarejos e 

cortiços que se formavam nos arredores do centro acabaram por serem removidos entre 1966 e 1967 para o 

bairro agora denominado Restinga Velha. Estes cidadãos ensejaram tal mudança com a promessa de criação 

de infraestrutura junto a um bairro industrial que acolheria a mão de obra dos trabalhadores que 

recomeçavam sua vida naquele espaço. Porém, somente em 1990, e a partir da organização da sua 

comunidade, o bairro se torna oficial com a publicação do Decreto de nº 6571/1990 (PORTO ALEGRE, 1990).  

A história não oficial e que abriga os relatos orais dos moradores mais velhos daquela coletividade, 

trazem para a superfície o questionável interesse político que estava marcado por traz daquela mudança 

compulsória. Com o caráter utilitário do slogan “Remover para promover” em 1967, a geografia da cidade de 

Porto Alegre segue o curso do cenário histórico à que é submetida. Os anos ditatoriais no Brasil trouxeram 

consigo a defesa da criação de cidades limpas, organizadas e estruturadas para as elites. Desta forma, 

cumpre observar que a negritude, a pobreza e a falta de oportunidades são apontadas como uma espécie de 

“sujeira inoportuna” e difícil de digerir aos olhos do conservadorismo por ora operante. O ideal de 

urbanização perfeita e moderna, ampliado desde períodos anteriores ao regime militar, e que são 

documentados pelos pesquisadores da área de Geografia, Arquitetura, Antropologia, História e Educação, 

entre outros, traz impregnadas as convicções do movimento higienista e eugenista
11

.  

Esses movimentos possuem relações estreitas, já que os dois reverenciavam a possibilidade de uma 

sociedade mais limpa e higiênica, seja no que diz respeito a hábitos saudáveis e de qualidade de vida 

considerados superiores ou quanto a praxes da manutenção de uma raça soberana a qual possuiria traços 

europeus e uma suposta capacidade intelectual extraordinária. Tal tese influenciou a constituição da 

ideologia nazista de pureza racial e outras tantas atrocidades que podemos observar ao longo da história 

mundial e que encontra reverberação contemporaneamente através do tão atual discurso conservador 

defendido nas últimas eleições Americanas (2016) e Brasileiras (2018), e que fazem parte de um movimento 

conservador, de viés reacionário, que parece ampliar-se veloz e abruptamente. Torna-se inexplicável do 

ponto de vista ético e humanitário que se possa observar na contemporaneidade a abrangência de tais teses, 

de eugenia e higienização social, e ainda persistam politicamente em discursos que avançam no momento 

presente, absorvendo as defesas do mérito individual e das qualidades de seleção natural. É importante 

observar que, apesar da sua força, argumentos desta natureza encontram resistência por exporem de forma 

explícita sua fragilidade e seu caráter racista, sectário e antiético. De acordo com a observação de Araújo 

(2018, p.4), “A disputa do espaço entre os moradores dos antigos arrabaldes de Porto Alegre (locais de 

concentração da comunidade negra) e a pequena e média burguesia transcende a luta simbólica e se 

materializa no espaço físico, promovendo segregação e gentrificação
12

.“ 

A população da Restinga se constitui hoje de 51.569 habitantes
13

, um número elevado, superior à 

população de várias cidades
14

 espalhadas por todo o Estado. A origem nas Vilas das Malocas
15

 trouxe a 

                                                             
11 

Sobre o conceito de Eugenia, a constituição de 1934, em seu artigo 138, traz a definição: “à União, aos Estados e aos 

Municípios, nos termos das respectivas leis caberá”: a) Estimular a educação eugênica; f) Adotar medidas legislativas e 

administrativas tendentes a restringir a moralidade e a morbidade infantis; e de higiene social, que impeçam a 

propagação das doenças transmissíveis (BRASIL, 1934). 
12 

A palavra Gentrificação vem da expressão inglesa Gentry, que qualifica pessoas como bem-nascidas, abastadas. Este 

termo eleva-se por volta de 1960, quando várias pessoas ricas transferiram suas moradias para um bairro de 

trabalhadores assalariados, com poucas condições. Nesta ocasião, os preços das moradias deste bairro se tornaram 

insustentáveis para a classe trabalhadora que ali habitava, desta forma expulsando os antigos moradores para acomodar 

os novos e nobres. O conceito pode então ser entendido como a elitização de uma área, já que retiram daquele espaço 

os ocupantes que não comportam esta mudança financeira territorial. A diferença entre gentrificação e revitalização é 

que a revitalização pode acontecer em variados locais da cidade e a partir de uma reivindicação comunitária, melhorando 

um local específico como um parque, um espaço infantil de lazer, já a gentrificação, apesar de se utilizar de retórica 

semelhante ao afirmar que beneficiará toda a população, tem como entusiastas os setores imobiliários e por este motivo 

está sempre em busca de bairros centrais, históricos e potencialmente turísticos.  
13 

Número referente ao Censo do IBGE de 2010 publicado no Portal da Prefeitura de Porto Alegre.  
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herança do aprendizado solidário e, por conseguinte, da organização coletiva na busca por recursos de 

sobrevivência com o necessário acesso aos bens sociais promovidos pelo estado, indo ao encontro dos 

pressupostos de Freire (2018), no que tange à busca do ser mais, permeada pela solidariedade e comunhão 

dos existires, dissipando o individualismo e o isolamento.   

Na atualidade observamos que o bairro possui vários recursos importantes como Transporte Público, 

um Hospital, Escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, um Fórum, Agências Bancárias e comércio 

vigoroso com restaurantes, mercados, empreendimentos locais e grandes lojas pertencentes a redes 

espalhadas por todo o Brasil. A partir do ano de 2010, o bairro começou a contar com a composição de uma 

das unidades do Instituto Federal do Rio Grande do Sul, o Campus Restinga. A criação de um Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia também é obra das lutas daquela comunidade que se empenhou 

de forma maciça para que seus moradores recebessem este estabelecimento de ensino tão diverso e 

necessário para o desenvolvimento daquela localidade. Trata-se do único instituto pertencente à rede que 

surgiu a partir do anseio de um coletivo organizado. De acordo com o que está exposto sobre o histórico do 

Campus Restinga, no sítio eletrônico da Instituição de ensino convém ressaltar que,  

 

A busca da comunidade pela “Escola Técnica Federal de Porto Alegre na Restinga” iniciou 

em 08 de maio de 2006 com a criação da Comissão Pró-implantação. Esse grupo foi 

composto por movimentos sociais como militantes da educação, da economia solidária e de 

organizações não-governamentais (ONGs). A mobilização da comunidade pela construção 

da escola coincidiu com um contexto nacional de grande valorização da formação 

profissional e também com investimentos expressivos do Governo Federal. O Campus 

Restinga foi contemplado pela chamada Pública 01/2007 SETEC-MEC, que inaugurou o 

Plano de Expansão da Rede Federal Fase II, cujo objetivo era implantar 150 novas unidades 

em todo o país até o final de 2010. Esta conquista constituiu uma grande vitória para o 

município e para a Restinga, garantindo o fortalecimento de políticas públicas para a 

educação e para a inclusão social. Em abril de 2008, o então CEFET-BG assumiu a 

coordenação da implantação do que seria mais uma de suas Unidades de Ensino 

Descentralizadas. A valorização do diálogo com a comunidade foi fundamental para o início 

das atividades de implantação. Parte desta conversação resultou na realização de um 

seminário e, posteriormente, de uma audiência pública para a definição de cursos a serem 

oferecidos pela instituição. Com a Lei Nº 11.892/08, que criou os Institutos Federais de 

Educação Ciência e Tecnologia, a unidade da Restinga passou a ser um Campus do Instituto 

Federal do Rio Grande do Sul (IFRS), um dos três IFs gaúchos
16

 (IFRS, 2018). 

 

Os cursos que fazem parte do estabelecimento de ensino que referimos, foram escolhidos pela 

comunidade e pautam-se de acordo com as suas necessidades. A fundação dos institutos federais fez parte 

de um processo de modificação do que era compreendido como ensino técnico. Como já indicamos durante 

o texto, a ideia de um ensino técnico voltado apenas para a inserção no mercado de exploração do trabalho 

vem sendo superada pelos IFS e pela sua proposta inovadora de conhecimento integral adaptada 

principalmente ao ensino médio, mas que também complementa o seu Ensino Superior. A expansão desta 

modalidade de ensino técnico pauta-se pela experiência de um cidadão preocupado com o seu entorno e 

que pretende melhorá-lo e ressignificá-lo a partir dos seus contextos de aprendizagem. De acordo com 

Eliézer Pacheco (2008), entusiasta dos Institutos Federais e secretário de educação profissional e tecnológica 

                                                                                                                                                                                                          
14 

A fim de refletir sobre a população do bairro da Restinga comparamos ao número de habitantes da cidade turística de 

Gramado, uma das cidades mais visitadas no Rio Grande do Sul, de acordo com o último censo do IBGE, de 2010, 

concentrava 32.273 habitantes.  
15

 As vilas de malocas não harmonizavam com o ideal de modernidade e de progresso e ocupavam setores estratégicos 

para o desenvolvimento urbano, mas consistiam no modo pelo qual um segmento social produzia a própria existência e 

seu lugar. Paralelamente ao crescimento das vilas, a cidade passava por um processo de intensas transformações, e a 

esse crescimento populacional era atribuído o caráter de desorganizado, necessitando, portanto, de ordenamento. A 

pobreza tornava-se visível no modo de habitar, de ocupar a cidade, e a maloca era a materialização do processo.   
16 

O Rio Grande do Sul possui três Institutos Federais, localizados em regiões diversas do estado. Cada um amplia uma 

espécie de vocação para as suas regiões. Os Institutos pertencentes ao Rio Grande do Sul são: O Instituto Federal 

Farroupilha, com reitoria localizada na cidade de Santa Maria, Instituto Federal do Rio grande do Sul, com reitoria 

localizada na cidade de Bento Gonçalves e o Instituto Federal Sul-Rio-Grandense, com reitoria localizada na cidade de 

Pelotas. 
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à época da implantação dos institutos, 

 

Para compreender o significado desse novo cenário, é importante lembrar que as 

instituições federais, em períodos distintos de sua existência, atenderam a diferentes 

orientações de governos, que possuíam em comum, uma concepção de formação centrada 

nas demandas do mercado, com a hegemonia daquelas ditadas pelo desenvolvimento 

industrial, assumindo, assim, um caráter pragmático e circunstancial para a educação 

profissional. No entanto, é necessário ressaltar outra face dessas instituições federais, aquela 

associada à resiliência, definida pelo seu movimento endógeno e não necessariamente pelo 

traçado original de uma política de governo, tornando-as capazes de tecerem, em seu 

interior, propostas de inclusão social e de construírem “por dentro delas próprias” 

alternativas pautadas nesse compromisso com a sociedade. (PACHECO, 2008, p. 5-6) 

 

Entendemos que a Política de criação dos Institutos e principalmente a instauração de uma escola 

com os objetivos revelados nos documentos de criação dos Institutos, constitui-se como uma prática 

dialógica de ação educativa, experiência esta, em que o Estado notadamente amplia o seu entendimento 

sobre o atendimento a uma comunidade a partir do seu anseio e da sua percepção de benefício social. 

Conforme observa Paulo Freire (2018), existem pelo menos duas opções contrastantes de práticas educativo-

políticas, a primeira consiste em uma concepção bancária, em que os professores ou os intelectuais 

representantes de um pensamento alicerçado em um tipo de conhecimento que se elabora como superior 

ao dos saberes classificados como populares escolhem depositar conhecimentos sem significado para 

aqueles que tanto têm para compartilhar sobre o seu constituir-se em um mundo marcado por injustiças, em 

que as dificuldades de sobrevivência e acesso aos direitos são vividas cotidianamente. É como se esta 

concepção observasse as pessoas como depositárias de informações prontas, cheias de certezas, acabadas. 

Neste contexto, as informações estão aí, e não fazem parte das suas vidas, é como se o popular, o simples, o 

empírico não existissem.  

A segunda prática consiste em uma perspectiva dialógica e significativa para ambas as partes que 

caminham e ampliam seus conhecimentos conjuntamente. O conhecimento baseado no diálogo se dá de 

forma mútua, em um ato construtivo das palavras e das ações. A palavra e a ação se tornam verdadeiras, pois 

tem seu significado ampliado pelo cotidiano, pelo ensino não prescritivo, mas significativo e relevante. Tais 

práticas apontadas pelo autor como revolucionárias aparecem na idealização dos Institutos como um todo, 

mas se sustentam ainda mais e de forma intensamente íntima e entusiasmada com a experiência 

apresentada por este bairro. “Sem esta fé nos homens o diálogo é uma farsa. Transforma-se, na melhor das 

hipóteses, em manipulação adocicadamente paternalista” (FREIRE, 2018. p.113). O mundo do trabalho 

vislumbrado pelo fazer profissional executado através da educação formal significativa, compõe-se junto à 

vida. É aí, quando o trabalho e o estudo fazem parte do viver, que é possível transformar os homens e o 

mundo de forma socialmente justa e amorosa. 

 

4 UM NOVO REGIME FISCAL QUE AMEAÇA UM NOVO MODO DE ENSINO  

 

Para a construção deste artigo, foi preciso realizar uma escolha metodológica e, tal escolha, como 

qualquer outra, nos levou a algumas renúncias. Em um universo tão vasto como o das políticas educacionais, 

no qual a criação dos institutos federais se insere, escolhemos analisar este universo através da revisão 

bibliográfica, dentro deste, escolhemos investigar o tema a partir do nosso referencial teórico identificado 

com a pedagogia crítica, a legislação concernente a implantação das escolas e a documentação pública 

relativa à criação da Emenda Constitucional de número 95/2016. A partir da compreensão sobre os objetivos 

das instituições e dos objetivos da Emenda traçamos a nossa verificação. Os documentos nos revelavam que 

havia dois paralelos neste curto período histórico ao qual nos detemos. O primeiro momento compreende a 

criação das Escolas, entre 2007 e 2014, quando havia uma grande abertura para os investimentos em 

Educação e para a manutenção e ampliação dos direitos sociais voltados para as classes menos favorecidas 

economicamente, e um segundo momento de retenção de aplicações no universo dos direitos sociais como 

um todo, mas principalmente na Educação, com a consequente defesa de um discurso contrário ao ensino 

público e à importância do papel do estado como propulsor de melhorias para a população. 

Ao analisar a reforma fiscal tornaram-se bastante evidentes as intenções de economia de aplicação 

de recursos, porém, não conseguimos observar com a mesma clareza o quanto os objetivos desta economia 
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beneficiariam a população. A linguagem da emenda é permeada por um discurso que reconhecemos como 

bastante familiar, já que esse mesmo enunciado, sobre a necessidade de uma reforma fiscal para a 

modernização do papel do Estado, já havia sido destacado na década de 1990, mais especificamente no ano 

de 1997 pela manifestação de Bresser Pereira que à época ocupava o cargo de Ministro da Administração 

Federal e Reforma do Estado durante o governo do 34º presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso 

(1995 – 2003).  

O Estado como um gestor ineficiente dos impostos dos cidadãos, e que de forma oportunista 

escolhe ampliar a riqueza dos ricos e limitar os direitos dos pobres é a opção encontrada em muitas ocasiões 

de crise do capital pelos economistas peculiares que administram nossas riquezas dentro do poder 

executivo. Não há nenhuma novidade criativa nas soluções sociais escolhidas por eles. Porém, a emenda 

constitucional com a qual ilustramos nossos argumentos apresenta-se de forma especialmente implacável e 

danosa, pois se torna assertiva ao condicionar o limite de gastos às atividades primárias do Estado, ou seja, a 

Emenda à constituição que colocamos em questão impõe um teto de despesas no quesito estatal justamente 

no ponto da constituição que torna possível a oferta dos serviços públicos de alguma qualidade, e os quais 

possibilitam uma identificação do cidadão com as políticas públicas, ou dito de forma mais clara, onde o 

dinheiro do povo aparece de forma concreta. Tais soluções influenciam o coletivo a voltar-se contra o serviço 

público.  

As despesas primárias e mais afetadas pela reforma são as despesas com o pessoal do serviço 

público, com o custeio das instituições e com os investimentos na infraestrutura de forma diversa. Os gastos 

primários podem ser de caráter obrigatório ou discricionário. O §1º da reforma condiciona os gastos 

posteriores a 2017, aos gastos de cada ano anterior sendo corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor IPCA (BRASIL, 2016), ou seja, o que poderá ser gasto no próximo ano está subordinado às 

despesas do ano anterior mesmo que existam novos gastos de maior volume financeiro. Dessa forma, a 

reforma ao longo dos anos limita e pode inclusive acabar com os investimentos e a criação de novas vagas 

para os cursos de graduação nos Institutos e em outras instituições públicas de ensino mantidas pelo 

governo federal.   

É conveniente ressaltar que ao avaliar o intuito de alterações como estas, não podemos nos 

condicionar ao ímpeto imaginativo de observar o estado como uma pessoa física qualquer, que pode 

esgotar os seus recursos com gastos desnecessários e que por escolhas financeiras erradas poderá vir a 

implodir em uma falência individual de patrimônio. Os recursos do Estado não se esgotam facilmente, pois 

advêm dos impostos pagos pelos cidadãos, e no Brasil, ademais, todos nós pagamos impostos, 

principalmente sobre o que consumimos. Além disso, a partir da nossa vinculação teórica compreendemos 

que a estrutura estatal, em situações de crise, pode buscar soluções diversas para estimular a economia 

interna e que não comprometam o bem-estar do povo. O dinheiro de um país não se esgota melhorando o 

bem-estar e as oportunidades da sua população. Porém, a moeda estatal torna-se diminuta para o povo 

quando seus governantes optam por financiar o capital privado, inclusive deixando de cobrar impostos de 

grandes fortunas e abdicando dos proventos para a sua população.  

Em casos de crises financeiras somente o estado possui cabedal para operar o socorro necessário, 

inclusive já acompanhamos isso ao longo da história mundial
17

. O imposto que pagamos sobre o consumo 

no Brasil é cobrado de forma heterogênea, sendo que para os mais pobres e para a classe média estes 

pagamentos significam uma fatia assombrosa do seu orçamento, enquanto para os mais ricos o pagamento 

destes impostos significa pouco no seu estilo de vida. Os ricos no Brasil, além de dispor de capital financeiro 

irrestrito, advindo frequentemente de origem familiar, ainda possuem a vantagem da isenção de impostos 

para os seus investimentos. A defesa incoerente de que o mercado e somente as grandes empresas geram 

lucro para o Estado e que por este motivo sustentam o país em seu dorso, são elitistas e falaciosas. Muitas 

destas empresas enriquecem apenas os seus donos e acionistas que reinvestem em si mesmos a partir da 

exploração dos seus trabalhadores retornando a sua riqueza com lucros ainda mais exorbitantes. O que o 

Estado tem feito regularmente é optar sobre com quem e com o que gastar.  

Nossa história colonizada vem nos mostrando sem discrição alguma, quem vem sendo escolhido 

como favorito para usufruto das riquezas do país ao longo dos anos. Logo, quando o Estado resolve investir 

                                                             
17

 Ilustramos esta constatação com a crise de 2008 nos Estados Unidos. O país, que é considerado por muitos como o 

mais capitalista do mundo, precisou do dinheiro do estado para socorrer as empresas e seus cidadãos depois de uma 

enorme crise gerada pela exploração do consumo.  
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em empresas privadas como suas parceiras, e deixa de empregar melhorias em instituições públicas 

sucateando seu sistema, o que ele faz é optar pela apreciação da vida dos ricos trazendo exploração e abuso 

para a vida dos pobres. É opção da estrutura estatal, criar ou cortar gastos para este ou para aquele setor. Ou 

seja, o que queremos afirmar a partir da nossa defesa do investimento e da criação e aperfeiçoamento de 

instituições como o Instituto Federal do Rio Grande do Sul é que determinar um limite de gastos para áreas 

de efetivo usufruto de direitos sociais como as da Educação e da Saúde é optar pela manutenção e 

ampliação das desigualdades de oportunidades e desenvolvimento sustentável do país.  

 

5 CONSIDERAÇÕES SOBRE AS CARACTERÍSTICAS E BENEFÍCIOS INOVADORES DOS INSTITUTOS  

FEDERAIS  

 

Uma das conveniências que podemos destacar como das mais positivas nestas instituições refere-se 

a sua estrutura verticalizada. Nos institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia atentamos para uma 

estrutura inovadora que permite que seus servidores, técnico-administrativos e professores, possam 

trabalhar e lecionar no Ensino Médio Integrado e nos cursos de Graduação e Pós-Graduação ofertados, ou 

seja, neste universo educacional, os trabalhadores da Educação são chamados a vivenciar o pertencimento a 

dois níveis escolares, a Educação Básica e a Educação Superior, de forma concomitante. Além disso, é 

importante destacar a importância do aproveitamento da equipe técnica administrativa destas instituições, as 

quais com sua reconhecida qualificação, que é ampliada pela lei 11.091/2005 (BRASIL, 2005) os coloca no 

centro do processo educativo democrático, pela utilização das suas capacidades e de seus saberes que 

passam a ser aplicados ao universo pedagógico das escolas federais. O plano de carreira e as progressões 

por mérito, previstos nesta legislação, incentivam o seu corpo técnico na busca pela sua qualificação e 

visibilidade profissional. Os técnicos são parte importante na sustentação dos institutos e por isso são 

convidados aos processos decisórios e a sentirem-se partícipes da comunidade escolar. Cumpre observar 

que algumas das características elencadas parecem contribuir com a identificação daqueles que constituem a 

população dos institutos com a sua importância. Tais indivíduos demonstraram reconhecer os benefícios que 

estas escolas trazem para suas vidas e comunidades durante a sua massiva participação nas ruas em 2018 e 

2019 que com o lema, tira a mão do meu IF exigiu respeito e consideração pela manutenção da sua 

existência.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em que pese que durante o artigo busca-se realizar um exercício de defesa da importância da oferta 

de uma educação pública de qualidade para o desenvolvimento social de um país mais justo 

economicamente. Procuramos demonstrar a dimensão positiva que circunda a existência e a continuidade de 

instituições como o Instituto Federal do Rio Grande do Sul, o qual traz em sua constituição a defesa de uma 

educação integral e integrada às suas diversas comunidades, realizando assim, de forma efetiva a ampliação 

dos direitos sociais que estão garantidos na nossa Carta Magna, mas que não são efetivados sem que os 

busquemos de forma organizada e com alguma tensão.  

A revisão bibliográfica utilizada neste artigo mostrou que historicamente houve uma divisão do 

ensino técnico destinado para uma determinada parcela da população e do ensino superior disposto à elite, 

a razão não está somente por tratar-se de modalidades que pertencem a níveis educacionais diversos, mas 

porque o ensino técnico vem ao longo dos anos carregando em seu cerne uma defesa utilitarista que o 

coloca como uma espécie de autômato do mercado de trabalho. A possibilidade da diminuição ou do fim 

dos investimentos nos Institutos pode contribuir com um discurso de inutilidade do acesso das classes 

menos favorecidas a níveis de ensino elevados e qualificados através da educação pública.  

Segundo o pensamento gerencial e mercantil, ao qual o Ministério da Educação e o Poder Executivo 

vêm se vinculando, o investimento em educação não traduz as necessidades do Estado. Nota-se uma 

intenção voraz nos discursos de privatização das universidades e da concepção do serviço público como 

negativo. Nos últimos anos percebe-se uma descentralização do estado para com o seu papel, por outro 

lado, os exemplos da iniciativa privada pautam a agenda pública. O governo, na teia dos interesses, se vale 

também de recursos midiáticos e tecnológicos de convencimento da sociedade. Por último, vimos mudanças 

quanto à reformulação dos documentos orientadores das políticas educacionais (por exemplo, a Base 

Nacional Comum Curricular) em que certos saberes foram colocados em xeque. Alguns componentes 
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curriculares permaneceram válidos (português, matemática e inglês), pois servem ao encontro do capital (ler, 

contar...), enquanto que outros são marginalizados, não servem para a população, assim, passam a não 

compor mais como componentes obrigatórios da grade curricular. Observa-se que tudo aquilo que vai de 

encontro à lógica do capital é entendido como nocivo, inútil, portanto, dispensável. É preocupante a visão 

tomada como válida e disseminada no nosso país, da volta ao currículo mínimo como consagração da 

recuperação salvacionista da educação. O discurso de zelar pela padronização do currículo em um país 

continental como o Brasil esconde também outros interesses tais como reduzir o investimento com a 

educação e solapar a criticidade característica de áreas e temas que estão sendo silenciados nessa nova 

configuração imposta nos currículos escolares brasileiros. 

A aliança da Educação Básica com o Ensino Superior constitui um universo rico para a ampliação da 

formação de professores e outros profissionais, com expandida qualidade democrática. De acordo com o 

que tentamos demonstrar é possível concluir que mesmo que o governo observe em breve algum tipo de 

necessidade de interferência na estrutura dos Institutos Federais através do corte de gastos, deveremos 

como pesquisadores e trabalhadores da educação defender estas instituições assim como já estamos 

acostumados a defender as nossas universidades públicas. O Brasil, as comunidades periféricas e a sociedade 

perdem com a diminuição dos investimentos no ensino público e gratuito. O único modo eficaz e 

emancipatório de enfrentar a globalização neoliberal é contrapor-lhe uma globalização alternativa, uma 

globalização contra hegemônica (SANTOS, 2010), mostrando que o povo é capaz de realizar as suas escolhas 

sobre o investimento de seus recursos. O único modo de sobreviver a um cenário de deficiência democrática 

que pretende estender-se por vinte anos é confrontá-lo através da instrumentalização intelectual de 

estudantes e trabalhadores para que, como membros legítimos da sociedade consigam, em conjunto, 

compreender que a construção da democracia não tem fim e passa pela resistência e luta de toda a classe 

trabalhadora. Educação e investimento em tecnologia não são gastos, mas sim investimento na constituição 

de um país justo e solidário para todos.  
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